
 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/097/2026/XIII  

 
 

 

Assunto: REQUERIMENTO - Indisponibilidade da plataforma AZoreana – Património 
Digital Açores e situação do projeto Autonomia dos Açores Digital 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Açores, 20 de abril de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 

 
Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Indisponibilidade da plataforma AZoreana – Património Digital Açores e 

situação do projeto Autonomia dos Açores Digital 

A plataforma Azoreana - Património Digital Açores, uma iniciativa do Governo 

Regional dos Açores, acessível em azoreana.azores.gov.pt, representa um bem 

público digital de elevado valor cultural, patrimonial e identitário, ao qual qualquer 

cidadão, em qualquer parte do mundo, podia aceder livremente, 

desempenhando assim um papel determinante na democratização do acesso à 

informação e no apoio à atividade científica e educativa. 

A AZoreana é um produto do projeto Autonomia dos Açores Digital (AAD), 

cofinanciado por fundos europeus, o qual constitui uma reforma estruturante no 

plano do sistema de informação e acesso ao conhecimento na Região Autónoma 

dos Açores. O AAD criou de raiz uma infraestrutura digital integrada, que incluiu 

o primeiro repositório (RODA) de salvaguarda de conteúdos digitais dos Açores, 

construída em software livre, assente em princípios de interoperabilidade, dados 

abertos e escalabilidade, e seguindo o modelo de referência internacional OAIS, 

e a referência Europeana. Pela primeira vez, arquivos, bibliotecas, museus e 

centros de informação/documentação da administração regional passaram a 

estar articulados numa plataforma comum, com catálogos coletivos bibliográfico, 

arquivístico e museológico, e com acesso universal a conteúdos digitalizados, 

democratizando o acesso ao património açoriano. O AAD não foi, portanto, um 

projeto informático pontual, mas uma mudança de paradigma na forma como os 

Açores gerem, preservam e disponibilizam o seu conhecimento e a sua memória 

coletiva. 

A AZoreana representa, assim, o rosto público desta reforma: permitir o acesso 

centralizado, a partir do seu site, a centenas de milhares de objetos digitais, 

alguns de carácter único, digitalizados ou nado digitais, de proveniência diversa, 

através de um sistema de pesquisa agregada no Repositório, com 
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funcionalidades de pesquisa em texto integral. Entre os recursos disponibilizados 

destacavam-se: 

1.Centenas de artigos sobre a temática autonómica, bem como outros recursos 

bibliográficos, arquivísticos e museológicos fundamentais para o estudo da 

história e da cultura açorianas, a que se adicionaria o grande lote de 

digitalizações realizadas no âmbito do concurso público, no valor de cerca de 

240.000 euros; 

2.Acervos documentais do Governo Regional dos Açores e dos serviços e 

organismos da administração regional, incluindo programas de governo, 

comunicados oficiais, notas de imprensa e fotografia, essenciais para o estudo 

da evolução política e institucional da Região Autónoma; 

3.O Diário das Sessões da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, registo oficial e insubstituível dos debates parlamentares regionais, 

indispensável para o estudo da história legislativa da autonomia açoriana. 

A sua atual indisponibilidade representa, por isso, um verdadeiro retrocesso no 

processo de transição digital e uma limitação concreta ao exercício do direito de 

acesso à informação administrativa e ao património documental público. Importa, 

a este propósito, recordar que o projeto Autonomia dos Açores Digital beneficiou 

de financiamento público significativo, fixado em mais de 1,6 milhões de euros, 

maioritariamente provenientes de fundos europeus. 

Contudo, não é hoje possível identificar, de forma transparente, qual é o grau de 

execução efetiva deste investimento, nem quais os resultados concretos 

alcançados, sendo particularmente preocupante a ausência de informação 

pública relevante sobre o desenvolvimento do projeto após 2021, o que levanta 

dúvidas fundadas quanto à execução, continuidade e aproveitamento efetivo dos 

recursos públicos investidos. 

Assim, a situação atual, marcada pela inacessibilidade da plataforma, sem que 

tenha sido prestada qualquer informação prévia aos utilizadores, publicado 

qualquer aviso oficial, ou apresentada qualquer justificação pública para tal 
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ocorrência e, pela inexistência de soluções alternativas equivalentes, está a 

causar prejuízos incalculáveis a trabalhos de investigação em curso,  obrigando 

muitos utilizadores a recorrer novamente a consultas presenciais dispersas por 

várias instituições, geograficamente distantes, com custos acrescidos, 

dificuldades logísticas consideráveis, perda de tempo desproporcionada e 

impacto direto na atividade científica, no trabalho escolar e no acesso 

generalizado ao conhecimento, em pleno ano letivo e num momento 

particularmente simbólico em que se assinalam os 50 anos da Autonomia 

Açoriana. 

Acresce ainda que não foram publicamente apresentadas soluções alternativas 

que assegurem o mesmo âmbito de conteúdos e as mesmas funcionalidades 

anteriormente existentes, designadamente o acesso digital centralizado e a 

pesquisa integrada em texto integral. 

Esta realidade contraria frontalmente o artigo 78.º da Constituição da República 

Portuguesa no que respeita ao direito, ao acesso, à cultura e ao património, 

assim como os princípios da transparência, da continuidade do serviço público e 

da promoção do acesso à cultura e à informação, podendo configurar uma 

violação do enquadramento legal aplicável, designadamente da Lei n.º 26/2016, 

de 22 de agosto, que regula o acesso aos documentos administrativos. 

Tal circunstância representa um retrocesso no processo de desmaterialização e 

democratização do acesso à informação e ao conhecimento, contrariando 

objetivos de política pública assumidos no âmbito da transição digital, a nível 

regional, nacional e europeu. 

Recorde-se ainda que pelas obrigações decorrentes do financiamento europeu, 

os projetos cofinanciados por fundos europeus, como o AAD, estão sujeitos a 

obrigações de durabilidade, acessibilidade e manutenção dos resultados durante 

o período legalmente estabelecido após a conclusão do financiamento, nos 

termos do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 e demais legislação aplicável. 
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Assim, nos termos regimentais aplicáveis, vem o Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista dos Açores, através dos Deputados signatários, solicitar 

ao Governo Regional dos Açores as seguintes informações: 

1 – Quais as razões concretas, técnicas, administrativas ou financeiras que 

motivaram o desaparecimento ou indisponibilidade dos conteúdos da plataforma 

AZoreana– Património Digital Açores? 

2 - Trata-se de uma situação temporária ou definitiva? Em caso de ser 

temporária, qual o prazo previsto para o restabelecimento do serviço? 

3 - Que medidas estão a ser adotadas para garantir o acesso contínuo aos 

conteúdos digitais anteriormente disponibilizados? 

4 - Existe garantia de que os conteúdos digitalizados, ou nado-digitais, estão 

salvaguardados e não foram perdidos? Quais as medidas de preservação em 

vigor? 

5 - Foi assegurada a adequada integração, preservação e disponibilização dos 

conteúdos digitalizados ou processados no âmbito do projeto AAD, incluindo 

aqueles resultantes de investimentos específicos, designadamente concursos 

públicos que envolveram montantes significativos, como o processo de 

digitalização avaliado em cerca de 240 mil euros, bem como a sua ingestão no 

Repositório de Objetos Digitais dos Açores (RODA)? 

6 – Qual o ponto de situação atual do projeto Autonomia dos Açores Digital 

(AAD), nomeadamente quanto à execução financeira, manutenção aplicacional, 

escalabilidade, novas digitalizações agregadas no repositório, e demais 

resultados alcançados, componentes concluídas ou em curso? 

7 - De que forma o Governo Regional cumpre as obrigações de durabilidade e 

acessibilidade decorrentes do financiamento europeu do projeto AAD? 

8 – Que entidade ou entidades são atualmente responsáveis pela coordenação, 

gestão, manutenção e desenvolvimento da Azoreana e do projeto AAD? 
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9 – Que medidas o Governo Regional prevê adotar para assegurar a 

continuidade e estabilidade do serviço público digital, a transparência na 

utilização de fundos públicos e o acesso universal ao património digital da 

Região? 

 

Açores, 20 de abril de 2026. 

 

Os deputados, 

 

Cristina Calisto 

 

 

Berto Messias 

 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 

 

Marta Matos 

 

Dora Valadão 

 

 

Inês Sá 
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Joana Pombo Tavares 

 

José Ávila 

 

 

José Gabriel Eduardo 

 

Lubélio Mendonça 

 

Luís Vieira Leal 

 

   

Marco Martins 

 

 

Maria Isabel Teixeira 

 

 

Mário Tomé 

 

Marlene Damião 

 

 

Patrícia Miranda 
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Sandra Costa Dias 

 

 

Russell Sousa 

 

 

Vasco Cordeiro 

 


